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Resumo: Na sociedade de risco, o princípio da 
confiança tem inegável relevância, particularmen-
te pela crescente ruptura da liberdade contratual. 
A confiança tem como função primordial infundir 
maior segurança às relações jurídicas. Nos contra-
tos de massa, é comum a quebra da confiança su-
perveniente à celebração do contrato de adesão, 
haja vista o descumprimento (por impossibilidade 
ou recusa) de obrigações contratuais. Tal situação 
advém, muitas vezes, do uso desvirtuado da infor-
mação para obter a confiança necessária à adesão 
do consumidor ao contrato. Assim, este estudo 
analisa os principais aspectos do princípio da con-
fiança, em especial no tocante à jurisprudência 
pátria sobre os contratos de saúde suplementar 
(típico exemplo de contrato de massa).
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Abstract: In the risk society the principle of 
trust has undeniable significance, particularly by 
increasing the rupture of freedom of contracts. 
The main function of the trust is infuse greater 
certainty to legal relations. After mass contracts 
acceptance, the breakdown of trust is common 
in contractual obligations non-compliance (for 
inability or refusal). This situation often is caused 
by fraudulent use of consumer information 
standards in adhesion contracts. So this study 
analyzes the mains aspects of the principle of 
trust, with a special reference to the Brazilian 
contracts supplemental health jurisprudence (a 
tipical example of an adhesion contract).
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Mas não se tutela o excesso de confiança ou as expectativas fáticas (mes-
mo nos contratos de consumo, em que um dos polos é vulnerável). Não se 
espera seja a confiança utilizada, a contra sensu, para gerar insegurança jurídi-
ca, designadamente no domínio das cláusulas contratuais não negociadas, nas 
quais a jurisprudência mais paternalista poderá adotar soluções gravosas para 
as operadoras em sentido amplo, inviabilizando o cumprimento do objetivo 
social a que se prestam.
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